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Presidência

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 235, DE 4 DE AGOSTO DE 2025.

Altera Portarias de colegiados do CNJ.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em vista o contido
no processo SEI/CNJ nº 03523/2025,

RESOLVE:

Art. 1º O Anexo da Portaria Presidência nº 25/2014, que institui, no âmbito do Fórum Nacional do Poder Judiciário e Liberdade de Imprensa,
Comissão Executiva Nacional, passa a vigorar com a seguinte redação:

Composição da Comissão Executiva Nacional
Órgão de Origem Indicado
Conselho Nacional de Justiça Conselheira Renata Gil Alcantara Videira
Conselho Nacional de Justiça Conselheira Daiane Nogueira de Lira
Juíza Auxiliar Wanessa Mendes de Araújo
Juíza Auxiliar Karen Luise Vilanova Batista de Souza
Juíza Auxiliar Keity Mara Ferreira de Souza e Saboya
Ordem dos Advogados do Brasil Pierpaolo Cruz Bottini
Associação Nacional de Jornais Marcelo Rech
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão Cristiano Lobato Flores
Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo Katia Brembatti
Associação Brasileira de Imprensa Octávio Costa

Art. 2º A Portaria Presidência nº 47/2014, que institui o Comitê Nacional de Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder
Judiciário, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º ....................................................................................................

I – Designar o Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ João Thiago de França Guerra para coordenar
o Comitê Nacional de Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário
(CNGTIC.PJ), instituído pela Portaria Presidência nº 47/2014, e os Juízes Auxiliares da Presidência do
CNJ Adriano da Silva Araújo e João Felipe Menezes Lopes, como suplentes.

................................................................................................................" (NR)

Art. 3º A Portaria Presidência nº 6/2016, que institui o Comitê Gestor Nacional de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do
Poder Judiciário, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º.............................................................................................

.........................................................................................................

III – Revogado.

........................................................................................................." (NR)

Art. 4º A Portaria Presidência nº 203/2020, que designa os integrantes do Fórum Nacional da Infância e da Juventude (Foninj), passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 1º ...........................................................................................
......................................................................................................

II – Revogado.

......................................................................................................

VIII – Revogado.

.......................................................................................................

Usuário
Realce
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XVII – Cláudia Catafesta, Juíza Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça;

......................................................................................................

XXIII – Revogado." (NR)

Art. 5º A Portaria Presidência nº 245/2020, que altera a composição do Comitê Organizador do Fórum Nacional do Poder Judiciário para
monitoramento e resolução das demandas de assistência à saúde (Fonajus), passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º .........................................................................................
......................................................................................................
III – Revogado.

......................................................................................................

XXIII – Revogado.

....................................................................................................." (NR)

Art. 6º A Portaria Presidência nº 75/2021, que designa os integrantes do Centro de Inteligência do Poder Judiciário (CIPJ), passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 3º ..........................................................................................

.......................................................................................................

IX – Carla Faria Bouzo, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;

......................................................................................................
XX – Revogado. " (NR)

Art. 7º Alterar a Portaria Presidência nº 128/2021, que dispõe sobre a criação e composição do Comitê de Governança de Segurança da
Informação e de Crises Cibernéticas no âmbito do Conselho Nacional de Justiça (CGSICC.CNJ), passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5º ...........................................................................................

.......................................................................................................

§ 2º Designar o Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ João Thiago de França Guerra para presidir o
Comitê de Governança de Segurança da Informação e de Crises Cibernéticas no âmbito do Conselho
Nacional de Justiça (CGSICC.CNJ), instituído pela Portaria Presidência nº 128/2021, e os Juízes
Auxiliares da Presidência do CNJ Adriano da Silva Araújo e João Felipe Menezes Lopes, como
suplentes.

......................................................................................................." (NR)

Art. 8º Alterar a Portaria Presidência nº 194/2021, que institui comitê deliberativo para desenvolvimento das regras de negócio da integração
dos sistemas de processos eletrônicos do Instituto Nacional de Seguro Social à Plataforma Digital do Poder Judiciário, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 2º ...........................................................................................

.......................................................................................................

II – Revogado;

....................................................................................................... " (NR)

Art. 9º A Portaria Presidência nº 222/2022, que institui o Comitê dos direitos de Pessoas com Deficiência no âmbito Judicial, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 2º ....................................................................................................

.................................................................................................................

XX – Revogado;

......................................................................................................." (NR)
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Art. 10. A Portaria Presidência nº 250/2022, que institui Grupo de Trabalho com o objetivo de apresentar propostas para o enfrentamento da
litigância predatória associativa, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º ...........................................................................................

.......................................................................................................

II – Revogado;

......................................................................................................." (NR)

Art. 11. Alterar a Portaria Presidência nº 350/2022, que institui o Comitê Gestor do Banco Nacional de Medidas Penais e Prisões (BNMP 3.0),
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º ...........................................................................................

.......................................................................................................

III – Revogado;

......................................................................................................." (NR)

Art. 12. A Portaria Presidência nº 1/2023, que designa Juízes(as) Auxiliares da Presidência para exercerem atribuições no CNJ, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º Designar Keity Mara Ferreira de Souza e Saboya e Wanessa Mendes de Araújo, Juízas
Auxiliares da Presidência do CNJ, para exercerem as atribuições de Supervisoras do Centro de
Formação e Aperfeiçoamento de Servidores do Poder Judiciário (Ceajud).

......................................................................................................." (NR)

Art. 13. O Anexo da Portaria Presidência nº 22/2023, que regulamenta a composição e atuação do Comitê Gestor Nacional da Primeira Infância
instituído pela Política Judiciária Nacional para a Primeira Infância, passa a vigorar com a seguinte redação:

"ANEXO DA PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 22, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2023.

Art. 1º ............................................................................................
.......................................................................................................

VI – Daniel Ribeiro Surdi de Avelar, Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ;

.......................................................................................................

VII – Luís Geraldo Sant’ana Lanfredi, Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ, representando o
Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema Socioeducativo;

VIII – Cláudia Catafesta, Juíza Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça;

IX – Roberta Ferme Sivolella, Juíza Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça;

......................................................................................................

XVII – Revogado." (NR)

Art. 14. A Portaria Presidência nº 329/2023, que institui o Comitê de Acompanhamento e Capacitação sobre Julgamento com Perspectiva de
Gênero, criado pela Resolução CNJ nº 492/2023, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º ...........................................................................................

.......................................................................................................

VIII – Revogado;

......................................................................................................." (NR)

Art. 15.  A Portaria Presidência nº 152/2024, que designa os integrantes do Fórum Nacional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher
(Fonavim) e do Comitê Gestor, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º .........................................................................................
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......................................................................................................

VIII – Agamenilde Dias Vieira Dantas, Juíza Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça;

......................................................................................................." (NR)

Art. 16. A Portaria Presidência nº 336/2024, que designa os membros do Fórum Nacional de Promoção dos Direitos das Pessoas LGBTQIA
+, instituído pela Resolução CNJ nº 582/2024, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º ................................................................................

...........................................................................................

IV – Cláudia Catafesta, Juíza Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça;

......................................................................................................." (NR)

Art. 17. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

Ministro Luís Roberto Barroso

Secretaria Geral

Secretaria Processual

PJE

INTIMAÇÃO

N. 0004754-38.2025.2.00.0000 - CONSULTA - A: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - TJSP. Adv(s).: Nao Consta
Advogado. R: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Autos: CONSULTA - 0004754-38.2025.2.00.0000
Requerente: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - TJSP Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ Ementa:
Consulta. Interpretação do art. 1º-A da Resolução nº 547/2024. A Extinção de execuções fiscais sem CPF ou CNPJ da parte executada independe
do valor da dívida. Interpretação normativa com efeito vinculante. Consulta Respondida. I. Caso em exame 1. Trata-se de consulta acerca da
interpretação do art. 1º-A da Resolução CNJ nº 547/2024, incluído pela Resolução nº 617/2025. II. Questão em discussão 2. Há duas questões
em discussão: (i) saber se a ausência de CPF ou CNPJ do executado impõe, por si só, a extinção da execução fiscal, independentemente do
valor da dívida; (ii) saber se a resposta à consulta possui caráter vinculante aos magistrados ou natureza meramente orientativa. III. Razões de
decidir 3. A Resolução CNJ nº 547/2024, com a redação dada pela Resolução nº 617/2025, prevê expressamente a extinção de execuções fiscais
sem CPF ou CNPJ da parte executada, aplicando-se tal regra em qualquer fase do processo. 4. A ausência desses dados inviabiliza o uso dos
sistemas obrigatórios de busca patrimonial (SISBAJUD, RENAJUD, INFOJUD), comprometendo a efetividade da execução. 5. A exigência de
CPF ou CNPJ decorre também do art. 319, II, do CPC, sendo inaplicável à Fazenda Pública a exceção do § 3º do mesmo artigo. 6. A extinção não
está condicionada ao valor da dívida, pois o art. 1º-A da Resolução trata de hipótese autônoma em relação ao art. 1º, § 1º, que cuida de execuções
de pequeno valor. 7. A resposta à consulta, por ter sido aprovada nos termos do art. 89, § 2º, do RICNJ, possui caráter normativo geral e, portanto,
vinculante quanto à interpretação do art. 1º-A da Resolução nº 547/2024, sem prejuízo da independência funcional da magistratura. IV. Dispositivo
e tese 8. Consulta respondida. Tese de julgamento: "1. A ausência de CPF ou CNPJ do executado impõe, por si só, a extinção da execução
fiscal, independentemente do valor da dívida, sem prejuízo do crédito tributário subjacente. 2. A resposta à Consulta possui caráter vinculante
quanto à determinação do sentido e alcance do art. 1º-A da Resolução nº 547/2024, sem prejuízo da independência funcional da magistratura,
conforme disposto no §2º do art. 89 do Regimento Interno do CNJ." ___________________ Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 37,
caput; CPC/2015, art. 319, II e § 3º; Lei nº 9.492/1997, art. 27, § 1º; RICNJ, arts. 89 e 90; Resoluções CNJ nº 547/2024, art. 1º-A, 584/2024
e nº 617/2025. Jurisprudência relevante citada: STF, RE 1.355.208 (Tema 1184 da repercussão geral), Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 19.12.2023;
CNJ, Consultas 0005858-02.2024.2.00.0000 e 0002087-16.2024.2.00.0000, Rel. Cons. Daiane Nogueira de Lira, Pleno, j. 05.11.2024. ACÓRDÃO
O Conselho decidiu, por unanimidade: I - incluir em pauta o presente procedimento, nos termos do § 1º do artigo 120 do Regimento Interno;
II - responder à consulta no sentido de que: a) a ausência de CPF ou CNPJ do executado impõe, por si só, a extinção da execução fiscal
independentemente do valor da dívida, sem prejuízo do crédito tributário subjacente; e b) a resposta à Consulta possui caráter vinculante quanto
à determinação do sentido e alcance do art. 1º-A da Resolução nº 547/2024, sem prejuízo da independência funcional da magistratura, conforme
disposto no §2º do art. 89 do RICNJ, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Mauro Campbell Marques,
Daniela Madeira e Daiane Nogueira de Lira. Presidiu o julgamento o Ministro Luís Roberto Barroso. Plenário, 5 de agosto de 2025. Presentes
à sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros Luís Roberto Barroso, Caputo Bastos, José Rotondano, Mônica Autran Machado Nobre,
Alexandre Teixeira, Renata Gil, Guilherme Feliciano, Pablo Coutinho Barreto, João Paulo Schoucair, Ulisses Rabaneda, Marcello Terto e Rodrigo
Badaró. Conselho Nacional de Justiça Autos: CONSULTA - 0004754-38.2025.2.00.0000 Requerente: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO - TJSP Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ RELATÓRIO A CONSELHEIRA MÔNICA AUTRAN MACHADO
NOBRE (Relatora): Trata-se de consulta formulada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) sobre a interpretação do art. 1º-A da
Resolução CNJ nº 547/2024[1], acrescido pela Resolução nº 617/2025. O tribunal consulente narra que algumas decisões têm entendido pela
aplicação do dispositivo acima citado apenas às execuções de valor inferior a dez mil reais, referidas no art. 1º, § 1º, da mesma Resolução[2] e, por
fim, indaga: 1. A ausência de CPF ou CNPJ do executado impõe, por si só, a extinção da execução fiscal independentemente do valor da dívida,
ou tal consequência está adstrita às execuções de pequeno valor, nos termos do artigo 1º da Resolução? 2. A resposta a esta consulta, formulada
com base nos artigos 89 e 90 do Regimento Interno do CNJ, possui caráter vinculante aos magistrados, ou tem natureza meramente orientativa?


